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Vinicius de Melo Lima 

e levando em conta o estado da arte da 
fundamentais no Brasil que Vinicius de Melo 
o livro denominado Teoria Hermenêutica da
ia: Direitos Sociais entre Ativismo Judicial e
mica. Na obra, que tenho a satisfação de pre

inteiramente nessa applicatio a sua existen
como Promotor de Justiça, busca perscrutar 
ntrolar o poder das Instituições e, ao m�smo 
es .fundamentais dos cidadãos, em especial os 

sária indagação, que o autor procura respon
possibilidades de concretização judicial dos 

o Democrático de Direito Brasileiro? Com
enêutica do Direito (que imbrica Gadamer e 
de comum nesses autores), procura identificar 
s para o controle judicial � a eficácia d�s 

o locus que Vinicius chamara de uma Teoria
sabilidade. 

essa responsabilidade passa pela investigação 
o que denominamos contemporaneamente de
. Para tanto, responsabilidade política quer 

ial não é um ato de escolha. E isto porque, sem 
implica responsabilidade política. Também ao 

· lador, guardados os espaços de restrições e
is. Como ele mesmo diz, a obra reflete acerca 
entos da responsabilidade política do intérpre

o normativo, em observância aos ideais de coe
decisória, na perspectiva de uma exploraçã� 

ões da resposta constitucionalmente adequada a 
os sociais, tanto em nível procedural, quanto no 

s é  que o livro deve fazer parte da! pe�quisas 
r esse delicado percurso dessa sensivel area do 

acha de São José do Herval, neste outono de 
que requereu, em tutela antecipatória, o frio que 

'ria no inverno. As baixas temperaturas sao a cer
de que a cautelar foi deferida. 

Lenio Luiz Streck 
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